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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragao: 01/01/2005 a 31/05/2005, 01/10/2005 a 31/12/2005

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO. PEDIDO DE
PARCELAMENTO. RENUNCIA.

No caso de pedido de parcelamento nos moldes da Lei n® 11.941/2009,
configura-se a desisténcia e a renuncia ao direito sobre o qual se funda o
recurso interposto pelo sujeito passivo, devendo-se declarar a definitividade
do crédito tributario em litigio, na forma em que langado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento, para declarar a definitividade do
crédito tributario nos moldes em que apurado pelo auto de infracao originalmente lavrado, haja
vista a desisténcia configurada pela adesdo ao parcelamento.

(assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercicio
(assinado digitalmente)

Patricia da Silva - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Helena Cotta

Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro ¢ Silva Vieira, Ana Paula Fernandes,
Heitor de Souza Lima Junior, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri,
Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercicio).
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO. PEDIDO DE PARCELAMENTO. RENÚNCIA. 
 No caso de pedido de parcelamento nos moldes da Lei nº 11.941/2009, configura-se a desistência e a renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, devendo-se declarar a definitividade do crédito tributário em litígio, na forma em que lançado. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento, para declarar a definitividade do crédito tributário nos moldes em que apurado pelo auto de infração originalmente lavrado, haja vista a desistência configurada pela adesão ao parcelamento.
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício
 (assinado digitalmente)
 Patrícia da Silva - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício).
  A Fazenda Nacional, inconformada com a decisão consubstanciada no Acórdão nº 2402-003.869 (fls. 261) plenária de 21 de janeiro de 2014, a 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2a Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, assim ementado: 
�Assunto: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/05/2005, 01/10/2005 a 31/12/2006 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COOPERATIVA DE TRABALHO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO. POSSIBILIDADE. 
A empresa está obrigada a recolher a contribuição previdenciária prevista no art. 22, IV, da Lei 8.212/1991, quando contratar prestação de serviço de cooperativa de trabalho. 
Havendo notas fiscais de prestação de serviços pela cooperativa em nome da empresa notificada, comprovado está o fato gerador de contribuições previdenciárias. 
A associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade equipara-se à empresa para fins de aplicação da legislação previdenciária. 
INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 
Não cabe aos Órgãos Julgadores do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) afastar a aplicação da legislação tributária em vigor, nos termos do art. 62 do seu Regimento Interno. 
É prerrogativa do Poder Judiciário, em regra, a argüição a respeito da constitucionalidade e não cabe ao julgador, no âmbito do contencioso administrativo, afastar aplicação de dispositivos legais vigentes no
ordenamento jurídico pátrio sob o argumento de que seriam inconstitucionais. 
ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMUNIDADE. REQUISITOS LEGAIS. DESCUMPRIMENTO. 
Para se gozar da imunidade prevista no art. 195, § 7o, da Constituição da República Federativa do Brasil, faz-se necessário o atendimento de todos os requisitos previstos no art. 55 da Lei 8.212/1991. 
A entidade deverá ser portadora do Certificado e do Registro de Entidades de Fins Filantrópicos (CEBAS), fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), renovado a cada três anos, e do Certificado de reconhecimento de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal. 
A entidade também deverá requerer junto ao INSS o gozo do benefício da imunidade. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE LANÇAMENTO FISCAL. INOCORRÊNCIA. 
Se o Relatório Fiscal e as demais peças dos autos demonstram de forma clara e precisa a origem do lançamento, não há que se falar em nulidade do Auto de Infração. 
DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. ARTS 45 E 46 LEI Nº 8.212/1991. INCONSTITUCIONALIDADE. STF. SÚMULA VINCULANTE nº 08. 
De acordo com a Súmula Vinculante nº 08 do STF, os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange à decadência, o que dispõe o art. 150, § 4º, ou o art. 173 e seus incisos, ambos do Código Tributário Nacional (CTN), nas hipóteses de o sujeito ter efetuado antecipação de pagamento ou não, respectivamente. 
No caso de lançamento das contribuições sociais, em que os fatos geradores efetuou-se antecipação de pagamento, deixa de ser aplicada a regra geral do art. 173, inciso I, para a aplicação do art. 150, § 4º, ambos do CTN. 
O lançamento foi efetuado em 11/11/2010, data da ciência do sujeito passivo, e somente houve os recolhimentos parciais até a competência 07/2005. Os fatos geradores das contribuições remanescentes apuradas ocorreram no período compreendido entre 10/2005 a 12/2006. Com isso, as competências posteriores a 07/2005 não foram abarcadas pela decadência, permitindo o direito de o Fisco constituir o crédito tributário por meio de lançamento fiscal. 
MULTA DE MORA. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO GERADOR. 
O lançamento reporta-se à data de ocorrência do fato gerador e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. Para os fatos geradores ocorridos antes da vigência da MP 449/2008, aplica-se a multa de mora nos percentuais da época (redação anterior do artigo 35, inciso II da Lei 8.212/1991), limitando-se ao percentual máximo de 75%. 
Recurso Voluntário Provido em Parte. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário para que, em relação aos fatos geradores ocorridos antes da vigência da MP 449/2008, seja aplicada a multa de mora nos termos da redação anterior do artigo 35 da Lei 8.212/1991, limitando-se ao percentual máximo de 75% previsto no art. 44 da Lei nº 9.430/1996."
No Recurso Especial, a insurgência da Fazenda Nacional a faz requere reforma do v. acórdão recorrido na parte em que este determinou a aplicação da multa prevista no art. 35, caput, da redação original da Lei nº 8.212/91.
A seguir uma série de eventos, muito bem sumarizados pela Presidente da 4ª Câmara da 2ª Seção, motivo pelo qual reproduzo:
Trata-se de petição dos representantes do Sujeito Passivo (fls. 321/364), em resposta a Intimação Sacat nº 108/2016, de 04/04/2016 (fl. 318), que deu ciência do Acórdão de Recurso Voluntário nº 2402-003.869, do Recurso Especial da Fazenda Nacional (fls. 282/290) e do despacho de exame de admissibilidade do Recurso Especial (fls. 310/316). 
Em síntese, os representantes informam que não têm interesse em apresentar as contrarrazões ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, uma vez que os créditos questionados no recurso estariam inseridos no parcelamento de que trata a Lei nº 11.941/2009. 
Os créditos citados teriam sido incluídos no parcelamento da Lei nº 11.941/2009, após decisão judicial, assegurada via Mandado de Segurança nº 0001189-49.2011.4.02.5104 da 1ª Vara Federal de Volta Redonda. 
Assim encaminho o processo ao representante da Fazenda Nacional para que ciente deste despacho, informe a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais se manterá a interposição do Recurso Especial (fls. 282/290).
Entretanto, a Fazenda Nacional se manifesta pela manutenção do processamento do Recurso, tendo como base regras específicas constantes da Lei n.º 11.941/2009.
É o relatório.
 Conselheira Patrícia da Silva - Relatora
O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto deve ser conhecido. Cingese a controvérsia às penalidades aplicadas às contribuições previdenciárias, previstas na Lei nº 8.212/1991, com as alterações promovidas pela MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009, quando mais benéfica ao sujeito passivo. 
Embora de fato haja uma divergência jurisprudencial na tese apresentada pela Recorrente, nos termos em que fixado pelo respectivo despacho de admissibilidade, há nos autos incidente processual que merece ser apreciado. Estamos falando da renúncia apresentada pelo contribuinte em razão de adesão à programa de parcelamento especial instituído pelo Poder Executivo.
Diante disto, não há mais qualquer litígio em questão, uma vez que o contribuinte renunciou ao seu direito de discutir o lançamento efetuado em sua totalidade, razão pela qual deve ser declarada a definitividade do crédito tributário nos termos do art. 78 do RICARF:
Art. 78. Em qualquer fase processual o recorrente poderá desistir do recurso em tramitação. § 1º A desistência será manifestada em petição ou a termo nos autos do processo. § 2º O pedido de parcelamento, a confissão irretratável de dívida, a extinção sem ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de ação judicial com o mesmo objeto, importa a desistência do recurso. § 3º No caso de desistência, pedido de parcelamento, confissão irretratável de dívida e de extinção sem ressalva de débito, estará configurada renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipótese de já ter ocorrido decisão favorável ao recorrente. § 4º Havendo desistência parcial do sujeito passivo e, ao mesmo tempo, decisão favorável a ele, total ou parcial, com recurso pendente de julgamento, os autos deverão ser encaminhados à unidade de origem para que, depois de apartados, se for o caso, retornem ao CARF para seguimento dos trâmites processuais. 
§ 5º Se a desistência do sujeito passivo for total, ainda que haja decisão favorável a ele com recurso pendente de julgamento, os autos deverão ser encaminhados à unidade de origem para procedimentos de cobrança, tornandose insubsistentes todas as decisões que lhe forem favoráveis. Por fim, vale mencionar que uma vez requerido o parcelamento, este foi processado e calculado exatamente nos termos da Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009. 
Pelo exposto, conheço e dou provimento ao Recurso para declarar a definitividade do crédito tributário nos moldes em que apurado pelo auto de infração originalmente lavrado, tendo em vista a desistência configurada pela adesão o pedido de parcelamento.
(assinado digitalmente)
Patrícia da Silva
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Relatorio

A Fazenda Nacional, inconformada com a decisdo consubstanciada no
Acordao n® 2402-003.869 (fls. 261) plenaria de 21 de janeiro de 2014, a 2* Turma Ordinaria da
4* Camara da 2a Se¢do do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, assim
ementado:

“Assunto: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuragdo: 01/01/2005 a 31/05/2005, 01/10/2005 a
31/12/2006

CONTRATAGAO DE SERVICOS DE COOPERATIVA DE
TRABALHO.  INCIDENCIA ~ DE  CONTRIBUICAO.
POSSIBILIDADE.

A empresa esta obrigada a recolher a contribui¢do
previdenciaria prevista no art. 22, 1V, da Lei 8.212/1991, quando
contratar prestacdo de servigo de cooperativa de trabalho.

Havendo notas fiscais de prestagdo de servigos pela cooperativa
em nome da empresa notificada, comprovado esta o fato gerador
de contribuigoes previdenciarias.

A associagdo ou entidade de qualquer natureza ou finalidade
equipara-se a empresa para fins de aplicagdo da legislagdo
previdenciaria.

INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE ~ DE
APRECIACAO.

Néo cabe aos Orgdos Julgadores do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (CARF) afastar a aplica¢do da legislagdo
tributaria em vigor, nos termos do art. 62 do seu Regimento
Interno.

E prerrogativa do Poder Judicidrio, em regra, a argiiicio a
respeito da constitucionalidade e ndo cabe ao julgador, no
dambito do contencioso administrativo, afastar aplicag¢do de
dispositivos legais vigentes no

ordenamento juridico pdtrio sob o argumento de que seriam
inconstitucionais.

ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTENCIA SOCIAL.
IMUNIDADE. REQUISITOS LEGAIS. DESCUMPRIMENTO.

Para se gozar da imunidade prevista no art. 195, § 70, da
Constituicdo da Republica Federativa do Brasil, faz-se

necessario o atendimento de todos os requisitos previstos no art.
55da Lei 8.212/1991.

A entidade devera ser portadora do Certificado e do Registro de
Entidades de Fins Filantropicos (CEBAS), fornecido pelo
Conselho Nacional de Assisténcia Social (CNAS), renovado a
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cada trés anos, e do Certificado de reconhecimento de utilidade
publica federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal.

A entidade também devera requerer junto ao INSS o gozo do
beneficio da imunidade.

CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE LANCAMENTO
FISCAL. INOCORRENCIA.

Se o Relatorio Fiscal e as demais pecas dos autos demonstram
de forma clara e precisa a origem do langamento, ndo ha que se
falar em nulidade do Auto de Infragdo.

DECADENCIA. INOCORRENCIA. ARTS 45 E 46 LEI N°
8.212/1991. INCONSTITUCIONALIDADE. STF. SUMULA
VINCULANTE n° 08.

De acordo com a Sumula Vinculante n° 08 do STF, os artigos 45
e 46 da Lei 8.212/1991 sao inconstitucionais, devendo
prevalecer, no que tange a decadéncia, o que dispoe o art. 150, §
4° ou o art. 173 e seus incisos, ambos do Codigo Tributario
Nacional (CTN), nas hipoteses de o sujeito ter efetuado
antecipagdo de pagamento ou ndo, respectivamente.

No caso de langamento das contribui¢oes sociais, em que 0S
fatos geradores efetuou-se antecipagdo de pagamento, deixa de
ser aplicada a regra geral do art. 173, inciso I, para a aplicagdo
do art. 150, § 4°, ambos do CTN.

O lancamento foi efetuado em 11/11/2010, data da ciéncia do
sujeito passivo, e somente houve os recolhimentos parciais até a
competéncia 07/2005. Os fatos geradores das contribui¢oes
remanescentes apuradas ocorreram no periodo compreendido
entre 10/2005 a 12/2006. Com isso, as competéncias posteriores
a 07/2005 ndo foram abarcadas pela decadéncia, permitindo o
direito de o Fisco constituir o crédito tributdrio por meio de
lancamento fiscal.

MULTA DE MORA. APLICACAO DA LEGISLACAO VIGENTE
A EPOCA DO FATO GERADOR.

O langamento reporta-se a data de ocorréncia do fato gerador e
rege-se pela lei entdo vigente, ainda que posteriormente
modificada ou revogada. Para os fatos geradores ocorridos
antes da vigéncia da MP 449/2008, aplica-se a multa de mora
nos percentuais da época (redagdo anterior do artigo 35, inciso
Il da Lei 8.212/1991), limitando-se ao percentual mdximo de
75%.

Recurso Voluntario Provido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,
em dar provimento parcial ao recurso voluntario para que, em
relacdo aos fatos geradores ocorridos antes da vigéncia da MP
449/2008, seja aplicada a multa de mora nos termos da redagdo
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anterior do artigo 35 da Lei 8.212/1991, limitando-se ao
percentual maximo de 75% previsto no art. 44 da Lei n°
9.430/1996."

No Recurso Especial, a insurgéncia da Fazenda Nacional a faz requere
reforma do v. acérdao recorrido na parte em que este determinou a aplicacdo da multa prevista
no art. 35, caput, da redagdo original da Lei n® 8.212/91.

A seguir uma série de eventos, muito bem sumarizados pela Presidente da 4°
Camara da 2* Secao, motivo pelo qual reproduzo:

Trata-se de peti¢do dos representantes do Sujeito Passivo (fls.
321/364), em resposta a Intimagdo Sacat n° 108/2016, de
04/04/2016 (fl. 318), que deu ciéncia do Acorddo de Recurso
Voluntario n® 2402-003.869, do Recurso Especial da Fazenda
Nacional (fls. 282/290) e do despacho de exame de
admissibilidade do Recurso Especial (fls. 310/316).

Em sintese, os representantes informam que ndo tém interesse
em apresentar as contrarrazoes ao Recurso Especial da Fazenda
Nacional, uma vez que os créditos questionados no recurso

estariam inseridos no parcelamento de que trata a Lei n°
11.941/2009.

Os créditos citados teriam sido incluidos no parcelamento da Lei
n? 11.941/2009, apos decisdo judicial, assegurada via Mandado
de Seguranca n® 0001189-49.2011.4.02.5104 da 1° Vara Federal
de Volta Redonda.

Assim encaminho o processo ao representante da Fazenda
Nacional para que ciente deste despacho, informe a este
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais se manterd a
interposi¢do do Recurso Especial (fls. 282/290).

Entretanto, a Fazenda Nacional se manifesta pela manutencdo do

processamento do Recurso, tendo como base regras especificas constantes da Lei n.°
11.941/2009.

E o relatério.

Voto

Conselheira Patricia da Silva - Relatora

O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional ¢ tempestivo e atende
aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto deve ser conhecido. Cingese a
controvérsia as penalidades aplicadas as contribui¢cdes previdenciarias, previstas na Lei n°
8.212/1991, com as alteragdes promovidas pela MP n® 449/2008, convertida na Lei n°
11.941/2009, quando mais benéfica ao sujeito passivo.

Embora de fato haja uma divergéncia jurisprudencial na tese apresentada pela
Recorrente, nos termos em que fixado pelo respectivo despacho de admissibilidade, ha nos
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autos incidente processual que merece ser apreciado. Estamos falando da renuincia apresentada

pelo contribuinte em razdo de adesdo a programa de parcelamento especial instituido pelo
Poder Executivo.

Diante disto, ndo ha mais qualquer litigio em questdo, uma vez que o
contribuinte renunciou ao seu direito de discutir o langamento efetuado em sua totalidade,
razao pela qual deve ser declarada a definitividade do crédito tributario nos termos do art. 78
do RICARF:

Art. 78. Em qualquer fase processual o recorrente podera
desistir do recurso em tramitagdo. § 1° A desisténcia serd
manifestada em peti¢do ou a termo nos autos do processo. § 2° O
pedido de parcelamento, a confissdo irretratavel de divida, a
extingdo sem ressalva do débito, por qualquer de suas
modalidades, ou a propositura pelo contribuinte, contra a
Fazenda Nacional, de agdo judicial com o mesmo objeto,
importa a desisténcia do recurso. § 3° No caso de desisténcia,
pedido de parcelamento, confissdo irretratavel de divida e de
extingdo sem ressalva de débito, estard configurada renuncia ao
direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito
passivo, inclusive na hipotese de ja ter ocorrido decisdo
favoravel ao recorrente. § 4° Havendo desisténcia parcial do
sujeito passivo e, ao mesmo tempo, decisdo favoravel a ele, total
ou parcial, com recurso pendente de julgamento, os autos
deverdo ser encaminhados a unidade de origem para que, depois
de apartados, se for o caso, retornem ao CARF para seguimento
dos tramites processuais.

$ 57 Se a desisténcia do sujeito passivo for total, ainda que haja
decisdo favoradvel a ele com recurso pendente de julgamento, os
autos deverdo ser encaminhados a unidade de origem para
procedimentos de cobranga, tornandose insubsistentes todas as
decisoes que lhe forem favoraveis. Por fim, vale mencionar que
uma vez requerido o parcelamento, este foi processado e
calculado exatamente nos termos da Portaria PGFN/RFB n° 14
de 04 de dezembro de 2009.

Pelo exposto, conhe¢o e dou provimento ao Recurso para declarar a
definitividade do crédito tributario nos moldes em que apurado pelo auto de infragdo
originalmente lavrado, tendo em vista a desisténcia configurada pela adesdo o pedido de
parcelamento.

(assinado digitalmente)

Patricia da Silva
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